
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº             , DE 2006
(Do Sr. Dr. Rosinha)

Solicita informações ao Ministro de Estado 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
sobre  resultados  da  investigação  na 
Delegacia de Agricultura do Paraná.

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 50, § 2º da 
Constituição Federal e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento 
Interno  da  Câmara  dos  Deputados  que,  ouvida  a  Mesa,  sejam 
solicitadas  informações ao  Sr.  Ministro  de  Estado da Agricultura, 
Pecuária  e  Abastecimento  sobre  o  trabalho  desenvolvido  pela 
comissão de investigação na Delegacia de Agricultura do Paraná, 
com o fornecimento de cópia de inteiro teor de todo o processo 
investigatório levado a cabo pelo Ministério.

JUSTIFICAÇÃO

Reporto-me aos ofícios nº 013/Gab. 474 e nº 037/Gab. 474, 
datados  de  15/01/03  e  02/04/03,  respectivamente,  enviados  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,  e  que 
continham anexada uma Representação que fiz junto à Procuradoria 
Geral  da  República,  solicitando  apurações  de  irregularidades  no 
Serviço de Vigilância Agropecuária de Paranaguá.

Recentemente,  em  27  de  abril  do  corrente,  reiterei  a 
solicitação através do Ofício nº 078/Gab. 474.

Senhor Ministro, já enviei três ofícios solicitando informações 
deste Ministério sobre as irregularidades cometidas desde 1991 pelo 
Serviço  de  Vigilância  Agropecuária  de  Paranaguá,  que  teria 
padronizado  uma  “praxe”  administrativa  ilegal,  segundo  a  qual 
permitia  a  contratação  pela  Associação  Comercial  Industrial  e 
Agrícola  de  Paranaguá  (ACIAP)  de  empregados  vinculados  à 
empresas  de  importação  e  exportação  e  colocando-os  para 
trabalhar como servidores do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.

Esses  “servidores”,  lotados  na  Vigilância  Agropecuária  de 
Paranaguá, estabeleceram um esquema de cobrança de taxas para *
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a emissão de certificados sanitários,  animal,  vegetal  e de origem 
pelo  Serviço  de  Vigilância  Sanitária  de  Paranaguá.  Tais  taxas, 
cobradas abusivamente, seriam controladas pela ACIAP.

Solicito  a  cópia  de  inteiro  teor  de  todo  o  processo 
investigatório  (comissões,  sindicâncias,  etc.)  realizado  no  âmbito 
deste relatório.

Sala das Sessões, em 30 de maio de 2006.

Deputado DR. ROSINHA
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